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O paradoxo de Simpson: um estudo de caso demográfico 
sobre dinâmica da população, pobreza e desigualdade

Simpson’s paradox: a demographic case study of population 
dynamics, poverty, and inequality

Resumo  O Brasil experimenta uma transição 
demográfica marcada por desigualdades regio-
nais. É possível supor que aspectos relacionados à 
pobreza, desenvolvimento e desigualdade possam 
reverter os efeitos de associação dos indicadores da 
transição demográfica, tipificando um fenômeno 
conhecido como Paradoxo de Simpson. O objeti-
vo foi analisar o efeito da desigualdade, pobreza e 
desenvolvimento social na dinâmica populacional 
brasileira, verificando a ocorrência do paradoxo 
de Simpson na transição demográfica. Foram uti-
lizados dados populacionais oriundos dos Censos 
Demográficos brasileiros de 1991 a 2010, segun-
do idade e unidades da federação. Foi avaliada 
a correlação entre os indicadores demográficos, 
estratificando das unidades da federação em gru-
pos de acordo com os indicadores sociais. Há um 
avanço das unidades federativas (UF) com relação 
aos indicadores sociais. A transição vem ocorren-
do em todas as UF, com persistência da distância 
entre elas, mesmo que com redução ao longo dos 
anos. Observou-se o paradoxo de Simpson quan-
do a análise foi realizada segundo ano censitário 
e indicador social, principalmente para o ano de 
1991. O principal desafio é compreender como a 
dinâmica demográfica brasileira pode ser analisa-
da e compreender de que forma os fatores contex-
tuais alteram seu ritmo, quantum e padrão. 
Palavras-chave  Demografia, Transição demo-
gráfica, Pobreza, Iniquidade, Desenvolvimento 

Abstract  Brazil is undergoing a demographic 
transition characterized by regional inequalities. 
It is reasonable to assume that aspects related to 
poverty, development and inequality might re-
verse the sign of the association of indicators of 
demographic transition, exemplifying a phenom-
enon known as Simpson’s Paradox. The aim of 
this study was to analyze the effect of inequality, 
poverty and social development on population 
dynamics in Brazil, verifying the occurrence of 
Simpson’s paradox in demographic transition. We 
used population data from the 1991, 2000 and 
2010 national censuses, broken down by age and 
federative unit (FU). The correlation between de-
mographic indicators was assessed by stratifying 
the FUs into groups according to their median 
social indicators. The findings show that all FUs 
have progressed against social indicators and are 
undergoing demographic transition; however, de-
spite reductions in disparities over the study pe-
riod, persistent gaps exist between regions. Simp-
son’s paradox was present when the analysis was 
carried out by census year and social indicators, 
and was particularly pronounced in 1991. The 
main challenge is to define how to analyze demo-
graphic dynamics in Brazil and understand how 
contextual factors alter the pace, quantum, and 
pattern of demographic transition.
Key words  Demography, Demographic transi-
tion, Poverty, Inequality, Development
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Introdução

A Transição Demográfica é um modelo que 
descreve a mudança populacional ao longo do 
tempo. Elaborada em 1929 pelo demógrafo 
americano Warren Thompson, é baseado em 
uma interpretação das mudanças observadas, 
ou transições, nas taxas de nascimento e morte 
nas sociedades industrializadas nos últimos du-
zentos anos que a antecederam1.  Segundo esta 
teoria, houve, inicialmente, uma queda nas taxas 
de mortalidade, com a sustentação da natalidade, 
num primeiro momento. Em seguida, há um ba-
lanço positivo no crescimento vegetativo, levan-
do a um aumento no volume populacional2.

Com relação aos nascimentos, a análise pio-
neira de Phillipe Ariès sobre a história da infân-
cia, e as motivações e constrangimentos para a 
fecundidade desencadeiam um conjunto de te-
orias microeconômicas, seguida de teorias cul-
turais que explicam as razões para a queda da 
fecundidade, relacionando-a ao custo dos filhos, 
à qualificação material destes filhos e, finalmen-
te, no sentido de autorrealização na vida adulta, 
em que a parentalidade é, em alguma medida, 
substituída por outros componentes do estilo de 
vida3. Para os óbitos, em contrapartida, há um 
conjunto de teorias que descrevem o comporta-
mento da mortalidade associada especialmente 
aos aspectos da determinação social do proces-
so saúde doença4, e da desigualdade como causa 
fundamental dos mecanismos de adoecimento 
da população5. Desta forma, viu-se emergir di-
versas teorias sociais distintas daquela usada roti-
neiramente para explicar o processo de dinâmica 
demográfica, reduzida ao comportamento quan-
titativo de nascimentos, óbitos e crescimento de 
produção6. 

A primeira ou “clássica” transição demo-
gráfica refere-se ao declínio histórico na mor-
talidade e natalidade, cujo encerramento seria a 
obtenção de uma população estacionária e mais 
envelhecida, com uma fecundidade de reposição, 
crescimento populacional zero e esperança de 
vida superior a 70 anos7. Naquele contexto, con-
siderava-se haver um equilíbrio entre mortes e 
nascimentos, e não era necessária uma migração 
sustentada para manter o volume populacional. 
Além disso, cabe ressaltar que, naquele momento 
da história, havia um padrão familiar nuclear e 
conjugal8. 

A maioria das regiões e países vem expe-
rimentando, nos últimos 200 anos, mudanças 
demográficas sem precedentes. Contudo, as 
projeções apontam que tais mudanças tendem a 

tornar os países com perfis bastante divergentes, 
com estagnação ou declínio potencial em partes 
do mundo desenvolvido e crescimento rápido 
continuado nas regiões menos desenvolvidas. 
Portanto, as sociedades contemporâneas estão 
agora em estágios muito diferentes de suas tran-
sições demográficas9. Ou seja, embora a transição 
tenha ocorrido com padrão relativamente ho-
mogêneo nos países industrializados, a teoria e o 
modelo são frequentemente imprecisos quando 
aplicados a países de economia periférica devido 
a fatores sociais, políticos e econômicos específi-
cos que afetam populações específicas10.  

Com a maior população da América Latina, e 
maior extensão territorial, o Brasil está passando 
por este processo. Atualmente, a maior parte da 
população vive em áreas urbanas e vem experi-
mentando um declínio mais acelerado da fecun-
didade, desde a década de 1970, um movimento 
posterior à queda da mortalidade, iniciado ain-
da nos anos de 193011. Aliado ao seu tamanho 
continental, o país possui marcada desigualdade 
regional. Embora o Brasil tenha reduzido as desi-
gualdades a partir da base, ou seja, retirando par-
te da população brasileira localizada abaixo da li-
nha de pobreza, a grande concentração de renda 
no topo se manteve estável12. Cabe ressaltar que o 
atual contexto nacional joga contra esses neces-
sários avanços, com a acentuação da crise fiscal, a 
partir de 2014, e as medidas de austeridade fiscal 
adotadas a partir do golpe de 201613. 

Evidentemente, por se tratar de um modelo, 
representa uma generalização que conta com re-
lativa imprecisão na descrição dos casos indivi-
duais. Neste sentido, há não apenas teorias sociais 
e econômicas que procuram detalhá-la melhor, 
como uma diversidade de modelos operacio-
nais que diferem em técnicas de estimação das 
componentes demográficas e do peso atribuído 
a elas para explicar o fenômeno da transição em 
si14. Entretanto, poucos estudos exploram vari-
áveis que possam em parte explicar o efeito da 
transição, tanto no padrão quanto no nível com 
que as mudanças ocorrem. A este respeito, é pos-
sível supor que aspectos relacionados à pobreza, 
desenvolvimento e desigualdade social possam 
representar confundidores que revertem o sinal 
da associação destas características, seja por ter 
relação direta com o padrão de nascimentos, seja 
com a mudança na probabilidade de morte15-19. 
Esta situação tipifica um fenômeno conhecido 
como Paradoxo de Simpson. 

O paradoxo de Simpson é uma condição ex-
trema de confusão em que uma associação apa-
rente entre duas variáveis ​​é revertida quando os 
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dados são analisados ​​dentro de cada estrato de 
uma variável de confusão. Com o paradoxo de 
Simpson, a correlação marginal entre causa e 
efeito seria considerada espúria, ou seja, pode 
ser inferida como causal porque um terceiro fa-
tor funciona como causa da correlação entre as 
variáveis. Este efeito pode levar a uma conclusão 
equivocada de que uma determinada associação 
é verdadeira, quando na verdade não é20.  Para 
que esse paradoxo ocorra, duas condições devem 
estar presentes: (a) uma variável de confusão ig-
norada ou negligenciada que tem um forte efeito 
na variável de resultado; e (b) uma distribuição 
desproporcional da variável de confusão entre os 
grupos sendo comparados21. Este fenômeno há 
muito foi reconhecido como uma possibilidade 
teórica, mas poucos exemplos reais foram apre-
sentados. Diante disso, o objetivo do presente es-
tudo é analisar o efeito da pobreza e desigualdade 
na dinâmica populacional brasileira, verificando 
a ocorrência do paradoxo de Simpson na transi-
ção demográfica. 

Materiais e método

Contexto

Trata-se de um estudo ecológico, cuja unida-
des de análise são as unidades federativas (UF), 
num total de 27, e que são entidades subnacio-
nais com certo grau de autonomia (autogoverno, 
auto legislação e auto arrecadação) e dotadas de 
governo e constituição próprios, que unidas for-
mam a República Federativa do Brasil22. Elas são 
constituídas por 26 estados e um distrito federal, 
localizados em cinco grandes regiões. De forma 
semelhante ao que ocorreu em muitos países 
de todos os continentes, os condicionantes dos 
processos de regionalização, que respondem por 
transformações territoriais no Brasil obedecem a 
critérios demográficos, econômicos, políticos e 
sociais. É importante ressaltar, contudo, que este 
processo é igualmente marcado pelo incremento 
das desigualdades entre classes sociais e territó-
rios. Desta forma, estas unidades federativas, a 
despeito do progresso brasileiro nas áreas social 
e econômica, mantém bastante heterogeneidade 
com relação aos indicadores de pobreza, desi-
gualdade, renda e desenvolvimento social23.  

Fonte de Dados  

Foram utilizados dados populacionais oriun-
dos dos Censos Demográficos brasileiros de 1991, 

2000 e 2010, levantados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), se-
gundo idade no Brasil, desagregados por UF. 
Adicionalmente, foram extraídos os seguintes 
indicadores sociais do Atlas do Desenvolvimento 
Humano do Brasil24: 

a) Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH): é uma medida resumida do progresso a 
longo prazo em três dimensões básicas do desen-
volvimento humano: renda, educação e saúde. 
A mais recente metodologia de cálculo do IDH 
considera: a  expectativa de vida  como medida 
proxy de uma vida longa e saudável (saúde); o pa-
drão de vida (renda), medido pela Renda Nacio-
nal Bruta (RNB) per capita expressa em poder de 
paridade de compra (PPP) constante, em dólar, 
tendo 2005 como ano de referência; e o acesso ao 
conhecimento (educação), medido por: i) média 
de anos de educação de adultos, que é o número 
médio de anos de educação recebidos durante a 
vida por pessoas a partir de 25 anos; e ii) a expec-
tativa de anos de escolaridade para crianças na 
idade de iniciar a vida escolar. Para o seu cálculo 
são considerados os índices de cada dimensão, 
estimados por 

                    =
 

Os índices então são calculados para as se-
guintes dimensões: Expectativa de vida ao nascer 
(EV), Índice de Educação (IE) (obtido através 
das subdimensões “Índice de Anos Médios de 
Estudo” (IAME) e “Índice de Anos Esperados de 
Escolaridade” (IAEE)); e Índice de Renda (IR). A 
medida síntese é obtida a partir da média geo-
métrica dos três índices anteriores normalizados:

IDH =       EV x IE x IR

b) Coeficiente de Gini: é uma medida de de-
sigualdade que avalia a concentração de renda 
numa população. O coeficiente de Gini é utilizado 
para medir a desigualdade de distribuição de ren-
da. Ele varia de 0,0 (igualdade perfeita, com todos 
os ganhos das famílias exatamente o mesmo) a 
1,0 (desigualdade absoluta, com uma única casa 
ganhando renda inteira de uma localidade). Ma-
tematicamente, o coeficiente de Gini é equivalen-
te a metade da diferença média absoluta entre os 
rendimentos de quaisquer dois domicílios amos-
trados aleatoriamente de uma população, e em se-
guida, normalizados para a média. O coeficiente de 
Gini pode ser calculado com a Fórmula de Brown:

G = 1 -   ∑    (X
k+1 

- X
k
)  (Y

k+1
 + Y

k
)

(valor observado - valor mínimo)
(valor máximo - valor mínimo)

8

k=n-1

k=0

Índice da    
Dimensão

https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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onde: G = coeficiente de Gini; X = população; 
Y = renda

c) Proporção de extremamente pobres: Pro-
porção dos indivíduos com renda domiciliar per 
capita igual ou inferior a ¼ do salário-mínimo.  

d) Renda média per capita: renda média de 
cada residente de determinada UF. Trata-se da a 
soma da renda de todos os residentes, dividida 
pelo número de habitantes. 

Os dados populacionais permitiram o cálculo 
dos seguintes indicadores demográficos: 

i) Taxa Bruta de Natalidade (TBN): número 
de nascidos vivos, por mil habitantes; 

ii) Taxa Bruta de Mortalidade (TBM): núme-
ro total de óbitos, por mil habitantes. 

Análise de Dados

O Brasil possui uma cobertura incompleta 
dos nascimentos e mortes nos registros vitais25. 
Por esta razão, os indicadores de natalidade e 
mortalidade frequentemente são obtidos através 
de dados censitários e pesquisas retrospectivas 
padronizadas, como a Pesquisa Demográfica de 
Saúde. Dessa forma, é necessário efetuar o ajuste 
dos dados com a utilização de métodos demo-
gráficos indiretos. Nesta pesquisa, utilizados os 
dados censitários dos anos de 1991, 2000 e 2010, 
e corrigimos a subcontagem de nascimentos no 
registro de nascimento no Brasil usando os fato-
res de ajuste fornecidos pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, através de métodos 
estabelecidos de ajuste de dados, como o méto-
do relacional P/F de Brass e Gompertz26. Para a 
correção dos dados de mortalidade, utilizamos: 
o método Adjusted Synthetic Extinct Generations 
(SEG-adj), proposto por Hill et al.27, para a mor-
talidade adulta; e para a mortalidade infantil uti-
lizamos o método de Brass e Coale28 com a va-
riante proposta por Trusell29. 

Os indicadores sociais foram ranqueados 
para que fosse possível avaliar a heterogeneidade 
das unidades brasileiras com relação à desigual-
dade, pobreza e desenvolvimento social. Em se-
guida foram comparados os indicadores por UF 
nos anos censitários e, em seguida, estimada a sua 
variação ao longo dos 20 anos da série temporal 
estudada.  Para verificar se há o efeito de tempo 
na relação entre natalidade e mortalidade - o que 
é indicativo da transição demográfica -, proce-
demos ao cálculo da correlação entre estas duas 
taxas para cada ano censitário e comparamos a 
direção da correlação e sua magnitude. Adicio-
nalmente, foi estimada a correlação entre os in-
dicadores demográficos (natalidade e mortalida-

de) e os indicadores econômicos (Índice de Gini, 
renda média per capita, proporção de extrema-
mente pobres e IDH), para cada ano. Ainda, nós 
aplicamos os valores de referência do Brasil em 
1991 para observar a mudança das UF com seus 
dados de 1991, 2000 e 2010. A fim de suavizar a 
correlação, quando ela não foi linear, foram uti-
lizadas análises do tipo lowess (locally weighted 
running line smoother) para a avaliação das rela-
ções entre as variáveis de interesse. 

A partir deste diagnóstico inicial, as UF fo-
ram divididas em dois grupos, a partir da me-
diana dos indicadores sociais, e os indicadores 
demográficos foram então avaliados a partir da 
estratificação dos dois grupos. Uma vez que, con-
ceitualmente, a transição demográfica é marcada 
por uma mudança nos padrões de natalidade e 
mortalidade, sintetizamos a relação entre as taxas 
brutas de natalidade e mortalidade. As medidas 
de correlação foram feitas através do coeficiente 
de Pearson. Foi medida ainda a significância es-
tatística das medidas calculadas.  

Resultados

Há um avanço geral dos estados brasileiros com 
relação aos indicadores sociais. A Figura 1 apre-
senta o ranking das UF para os anos 1991, 2000 e 
2010. A Figura 2 apresenta a variação relativa dos 
indicadores entre os anos de 1991 e 2010 (para 
inspeção visual da mudança destes indicadores 
nos três anos censitários, vide Tabela 1, Figuras 
3 e 4). A evolução do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) evidencia crescimento global do 
desenvolvimento humano nas unidades federa-
tivas, com redução da desigualdade. Importante 
destacar que há uma certa formação de aglome-
rados espaciais de IDH semelhantes. Nós consi-
deramos as faixas de IDH propostas pela Orga-
nização das Nações Unidas17 (IDH muito baixo 
até 0,444; baixo entre 0,500 e 0,599; médio entre 
0,600 e 0,699; alto entre 0,700 e 0,799; e muito 
alto, acima de 0,800). O grupo de IDH muito bai-
xo agrega quase a totalidade dos estados do Nor-
deste. Já o grupo de baixo IDH reúne os estados 
do Norte e os estados do Nordeste não incluídos 
no grupo anterior. O grupo de IDH médio reú-
ne os estados do Centro Oeste e os dois estados 
do Sudeste com maior variação dos indicadores 
sociais, seja pelo perfil do próprio estado, ou por 
agregar muitos municípios e com muitas dife-
renças estruturais e demográficas. Finalmente, 
o grupo com alto IDH concentra os estados da 
Região Sul e Sudeste, evidenciando a disparida-
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de do eixo Sul-Sudeste com o Norte-Nordeste do 
Brasil.  

Relação semelhante àquela observada para 
o IDH é percebida para os indicadores de renda 
média per capita e proporção de população extre-
mamente pobres. Quando considerada a propor-
ção da população extremamente pobre, houve 
uma notável redução desta proporção entre 1991 
e 2010 e, na direção oposta, houve um incremen-
to geral da renda média per capita. Ainda assim, a 
desigualdade entre Norte-Nordeste e Sul-Sudeste 
parece se manter, a despeito da melhora geral. 

Ao analisar o indicador de desigualdade, ob-
serva-se que esta evolução ainda é acompanhada 
de alguma disparidade. O índice de Gini redu-
ziu no Brasil em boa parte das UF. Houve, ainda, 
uma redução na disparidade entre as taxas das 
UF. Contudo, pode-se dizer que UF com maiores 
desigualdades têm se distanciado daquelas em 
que a desigualdade parece ter diminuído ou se 
estabilizado. É importante salientar que as mu-
danças nos indicadores de renda não necessaria-
mente acompanham as tendências – em nível ou 
padrão – dos indicadores de desigualdade. Isto 

Figura 1. Ranqueamento das unidades da federação de acordo com indicadores socioeconômicos por ano 
censitário. Brasil, 1991-2010.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2020.
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significa dizer que alguns estados possuem maior 
riqueza, e isto não significa necessariamente que 
não possuem desigualdades. 

A Figura 5 destaca que há um efeito de cor-
relação entre os indicadores econômicos e os de-
mográficos. De uma forma geral, esta correlação 
é persistente no tempo. Esta evidência é mais 
importante para a renda média per capita e para 
a proporção de população em pobreza extrema, 
possivelmente pelo fato de estes dois indicadores 
não possuírem distribuição normal.  

É importante observar que há uma associa-
ção entre a mortalidade e a natalidade, apresen-
tada na Figura 6. Ao utilizar as taxas brasileiras 
do ano de 1991 como parâmetros de definição 
de alto e baixo, para comparar o comportamento 
destas taxas nas UF, criou-se a imagem de quatro 

quadrantes que, em sentido horário, descrevem 
quatro distintos cenários: alta natalidade e alta 
mortalidade; baixa mortalidade e alta natalida-
de; baixa natalidade e baixa mortalidade; e baixa 
natalidade e alta mortalidade. Estes cenários des-
crevem, por aproximação, as fases da transição 
demográfica. Nós observamos que as UF como 
um todo experimentam a transição ao longo dos 
anos (Figura 6a). Contudo, as desigualdades e a 
distância entre estes dois grupos persistem no 
tempo (Figuras 6b, 6c e 6d). Há um agrupamen-
to espacial das UF para o estágio em que elas se 
encontram da transição demográfica. As unida-
des do Norte e do Nordeste, comparadas às uni-
dades do Sul e Sudeste, estão sistematicamente 
em momentos anteriores da transição, indepen-
dente do ano de observação. Quando observada 

Figura 2. Variação relativa dos indicadores socioeconômicos por unidade da federação. Brasil, 1991-2010.
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a correlação entre a mortalidade e a natalidade 
(Figura 6e), nota-se que, considerando as UF 
dos distintos anos de análise como diferentes 
lugares, há uma correlação positiva entre estas 
duas componentes. Contudo, quando a análise 
é estratificada por ano censitário (Figura 6f), a 
correlação se torna negativa para todos os anos. 
Esta mudança, acredita-se, tem relação com uma 
mudança no curso da transição demográfica no 
país. Desta forma, notamos que o ano de análise 
é um confundidor, e ele evidencia o paradoxo de 
Simpson para este fenômeno.  

De forma preliminar, é importante reconhe-
cer certo padrão nos principais indicadores que 
descrevem as fases da transição demográfica no 
Brasil (Tabela 2). De uma forma geral, o Brasil 

mudou a relação entre natalidade e mortalida-
de entre 1991 e 2010. Nos anos de 1991 e 2000 
a relação era direta, caracterizando uma etapa 
anterior da transição demográfica. Vale mencio-
nar que a correlação era mais forte em 1991 do 
que em 2000, embora nos dois anos ela fosse não 
significativa. Já em 2010 a relação se inverte, pas-
sando a ser inversa (ainda que não possua signi-
ficância estatística).  

Finalmente, quando estas correlações são 
analisadas estratificadas pelos indicadores de 
desigualdade, desenvolvimento, pobreza e ren-
da, observa-se um fenômeno atípico, ratificando 
a existência do Paradoxo de Simpson. Algumas 
destas correlações, no conjunto de dados, se 
mostram sem significância estatística, em uma 

Figura 2. Variação relativa dos indicadores socioeconômicos por unidade da federação. Brasil, 1991-2010.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2020.
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determinada direção. Quando estratificadas, pas-
sam a ter comportamento oposto ao conjunto de 
dados geral, e passando a apresentar significância 
em alguns casos. Esta situação é particularmente 
notada no ano de 1991, em que não só o sentido 
da correlação muda nos grupos, como passa a ter 
significância estatística. No ano de 2000, perma-
nece a mudança do sentido da correlação, contu-
do sem significância estatística, sugerindo que a 
transição se encontra em curso, o que diminui a 
distância entre as UF no que diz respeito ao nível 
de natalidade e mortalidade. Em 2010, as corre-
lações dos subgrupos passam a ter mesmo sen-
tido que a correlação total, e o único indicador 
que reflete correlação significativa é o indicador 
de renda. Este fenômeno sugere que a renda, a 
pobreza, o desenvolvimento e a desigualdade po-
dem se comportar como confundidores que re-
vertem o sinal na relação entre as componentes 
demográficas, com alguma diferença na força de 
interação.

Discussão

O crescimento da população não é um fenômeno 
independentemente do tipo de organização so-
cial existente. Os dados analisados sugerem que 
há uma relação entre o nível de renda e pobreza, 
associados ao padrão de desigualdade social e es-
pacial, e a dinâmica demográfica do país. Em que 
pese o fato de haver uma relação entre pobreza, 
desigualdade, e o “pace” da transição demográfi-
ca no Brasil, o que se tem é uma heterogeneidade 
regional expressiva no Brasil, o que parece criar 
dois grandes blocos (Norte/Nordeste do país; e 
Sul/Sudeste), que parecem caminhar em sentidos 
opostos, expressos tanto nos indicadores demo-
gráficos da transição quanto nos indicadores eco-
nômicos30.  

A discussão central proposta pelo presente 
estudo se baseia em um fato crucial: a direção das 
setas causais é determinada pela estrutura causal 
do problema, não por considerações estatísticas. 
Assim, um tratamento do exemplo de Simpson 
que ignora a estrutura causal não contém infor-
mações suficientes para determinar a adequação 
da medida de associação marginal versus condi-
cional31. A assunção de que o paradoxo de Simp-
son se trata uma simples relação de confundi-
mento deixa de lado o ponto principal do estudo 
original que o identificou: o raciocínio estatístico 
é insuficiente para escolher entre a medida de as-
sociação marginal e condicional32. Na verdade, há 
uma compreensão de que a informação estatísti-
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Figura 3.  Evolução dos indicadores socioeconômicos segundo UF por ano censitário. Brasil, 1991-2010.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2020.
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ca precisa ser reforçada com um modelo teórico 
adequado para inferência causal a partir de dados 
observacionais33.

Possivelmente, a principal razão pela qual a 
associação foi revertida é porque a probabilida-
de de nascimentos e de morte varia de acordo 
com os estratos sociais e a exposição à pobreza. 
Esta relação está documentada na literatura34-36. 
Isto significa assumir que a transição demográ-
fica possui íntima relação com aspectos sociais 
elementares, como a divisão em classes sociais, a 
hierarquia social, a pobreza e a desigualdade37, e 
que estes elementos estão na estrutura causal dos 

fenômenos descritores da transição, a saber: nas-
cimentos e mortes. 

Soma-se a isso o fato de que o modelo de 
transição demográfica não é preditivo. De fato, 
como todos os modelos, o modelo de transição 
demográfica tem suas limitações. Por exemplo, o 
modelo pressupõe que, com o tempo, todos os 
países passem pelos mesmos quatro estágios: o 
primeiro, com crescimento demográfico  quase 
nulo, graças às altas taxas de natalidade e de mor-
talidade; o segundo, com declínio acelerado das 
taxas de mortalidade, seguido de uma queda vi-
sivelmente mais lenta das taxas de natalidade; o 
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dependem de um processo contínuo de indus-
trialização e, consequentemente, de urbanização. 
E este fenômeno parece ser imprevisível para 
alguns países de renda baixa africanos, ou para 
países com estagnação de crescimento criado 
pela periferização dos processos produtivos18. 

Figura 4.  Dispersão das taxas de natalidade e mortalidade segundo indicadores socioeconômicos por anos 
censitários. Brasil, 1991-2010.
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terceiro, com a aceleração da queda da natalida-
de; e o quarto nível, com baixas taxas de natalida-
de e de mortalidade, apontando para um discreto 
aumento da mortalidade1,38. 

Ao levar em consideração esta perspectiva, é 
importante situar que os estágios mencionados 
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Além disso, a escala de tempo do modelo, espe-
cialmente em vários países do Sudeste Asiático, 
é absolutamente distinta daquela observada nos 
países europeus, à medida que se desenvolvem a 
uma taxa muito mais rápida do que os primeiros 
países industrializados39. 

Parece conveniente dizer que a relação entre 
desenvolvimento e transição demográfica não é 
unilateral: o contexto de desigualdade, pobreza 
e crescimento econômico influenciam os nasci-
mentos e os óbitos e, no sentido oposto, o com-
portamento da natalidade e da mortalidade, uma 

Figura 4.  Dispersão das taxas de natalidade e mortalidade segundo indicadores socioeconômicos por anos 
censitários. Brasil, 1991-2010.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2020.
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vez que modificam a estrutura etária da popula-
ção, também influenciam a velocidade de desen-
volvimento dos países9. 

Ainda que haja uma intenção de que as po-
líticas públicas mitiguem determinadas tendên-
cias de aumento das disparidades, aplacando de-
sigualdades socioespaciais, estudo de Arretche40 
destaca que, apesar de avanços em alguns indica-
dores, a face territorial das desigualdades ainda é 
marcante no Brasil. Esta marca é percebida tam-
bém em estudos exclusivos do campo da saúde 
pública41,42. Desta forma, é preciso formular um 
planejamento regional que combine incentivos 
econômicos e políticas sociais para a melhoria 
das condições de vida e redução das desigualda-
des.  

Naturalmente, algumas das análises realiza-
das possuem ressalvas. Não há consenso sobre o 
fato de haver uma única transição demográficas, 
ou múltiplas. Isto significa dizer que o compor-
tamento da dinâmica demográfica do país pode 
estar influenciado por outros aspectos, como as 
mudanças nos arranjos familiares e padrões de 
nupcialidade. Além disso, é necessário se apro-
priar de um debate a respeito do que as etapas da 
transição representam: ao contrário do que dida-
ticamente se estabelece, não há cenários fixos em 
que as etapas de transição significam saltos entre 
eles. Ao contrário, há um movimento processual 
que deve ser avaliado com cuidado, sob risco de 
não considerarmos os efeitos contextuais que são 
mediadores e/ou estão implicados na velocidade 
com que os fenômenos demográficos ocorrem.  

Finalmente, a proposta de ranqueamento 
de UF pode trazer certo dissenso como critério 
de classificação da etapa de desenvolvimento ou 
progresso social. Ressalta-se, aqui, que ela foi 
utilizada exclusivamente para fins ilustrativos, 
no sentido de demonstrar certa dinâmica dife-
renciada pelas UF, sugerindo haver uma hetero-
geneidade estrutural no Brasil, cujo conceito foi 
elaborado anteriormente. Isto posto, cabe utilizar 
este diagnóstico inicial como ponto de partida 
para a análise mais robusta do cenário de transi-
ção demográfica no Brasil.  

Na presença do paradoxo de Simpson, os 
resultados das análises dos dados gerais contra-
dizem as descobertas de todos os subgrupos dos 
mesmos dados.  Métodos de análise de dados 
que não levam em conta o fator de confusão, in-
cluindo análise de tabela epidemiológica 2 × 2, 
teste t de amostras independentes, teste de soma 
de postos de Wilcoxon, teste de qui-quadrado e 
análise de regressão univariável, não podem ge-
renciar o problema do Paradoxo de Simpson e 
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Figura 6. Correlação entre taxas de natalidade e mortalidade segundo UF e ano censitário. Brasil, 1991-2010.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2020.
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enganar as conclusões da pesquisa.  O procedi-
mento de Mantel-Haenszel e os métodos de re-
gressão multivariável são exemplos de métodos 
de análise racionais que levam a resultados váli-
dos31,43. Contudo, há uma limitação ao uso deste 
método, que é a quantidade diminuta de pontos 
de análise (apenas 27 unidades da federação). 
Desta forma, é importante que esta questão seja 
revisitada com um conjunto de dados mais ro-
busto, e com maior intervalo temporal. 

Ao final, acreditamos que o presente estudo 
seja um diagnóstico inicial a respeito do fenôme-
no estudado. Oportunamente, recomendamos 
que estudos subsequentes, que disponham de 
mais dados, possam realizar análise em painel, e 
com outra escala geográfica, quando possível.
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